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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO MAJORADO (ART. 
157, § 2º, V E VII, DO CP). ALEGADA AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA 
FUNDAMENTADA NA GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO 
E NO PERICULUM LIBERTATIS. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL PELA OCORRÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL DECORRENTE DO RECONHECIMENTO PESSOAL 
REALIZADO EM DESACORDO COM O ART. 226 DO CPP. 
PREJUDICADO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso, 
preventivamente, pela prática, em tese, do delito de roubo 
majorado (art. 157, § 2º, V e VII do CP).
2. A defesa alega a inexistência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva, bem como a invalidade do 
reconhecimento pessoal realizado em desacordo com o art. 226 
do CPP. Requer a concessão de liminar e, no mérito, a 
revogação da prisão preventiva e o trancamento da ação penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões principais em discussão:
- (i) A análise da legalidade da prisão preventiva à luz dos 
requisitos do art. 312 do CPP.
- (ii) A validade do reconhecimento pessoal realizado em fase 
policial, supostamente em desacordo com o art. 226 do CPP, e 
sua consequência no trancamento da ação penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O ordenamento jurídico brasileiro prevê que a prisão 
preventiva deve ser imposta de forma excepcional, apenas 
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quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP, 
demonstrando-se o fumus comissi delicti e o periculum libertatis. 
A gravidade concreta do crime e o risco à ordem pública foram 
adequadamente fundamentados pelas instâncias ordinárias, 
tendo em vista o modus operandi do delito, que envolveu 
violência e grave ameaça à vítima.
5. As condições pessoais favoráveis do paciente, como 
residência fixa e ocupação lícita, não são suficientes, por si sós, 
para afastar a prisão preventiva, desde que estejam presentes 
os requisitos legais da medida cautelar, conforme pacífica 
jurisprudência desta Corte.
6. Em relação ao pedido de trancamento da ação penal, a 
superveniência de sentença condenatória prejudica o pleito, uma 
vez que os fundamentos da decisão condenatória não foram 
impugnados no presente habeas corpus. 
IV. DISPOSITIVO 
7. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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- (i) A análise da legalidade da prisão preventiva à luz dos 
requisitos do art. 312 do CPP.
- (ii) A validade do reconhecimento pessoal realizado em fase 
policial, supostamente em desacordo com o art. 226 do CPP, e 
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quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP, 
demonstrando-se o fumus comissi delicti e o periculum libertatis. 
A gravidade concreta do crime e o risco à ordem pública foram 
adequadamente fundamentados pelas instâncias ordinárias, 
tendo em vista o modus operandi do delito, que envolveu 
violência e grave ameaça à vítima.
5. As condições pessoais favoráveis do paciente, como 
residência fixa e ocupação lícita, não são suficientes, por si sós, 
para afastar a prisão preventiva, desde que estejam presentes 
os requisitos legais da medida cautelar, conforme pacífica 
jurisprudência desta Corte.
6. Em relação ao pedido de trancamento da ação penal, a 
superveniência de sentença condenatória prejudica o pleito, uma 
vez que os fundamentos da decisão condenatória não foram 
impugnados no presente habeas corpus. 
IV. DISPOSITIVO 
7. Ordem denegada.

 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de habeas corpus impetrado em favor de CLAUDIO ARAÚJO 
FERREIRA JÚNIOR, em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Habeas Corpus nº 2237627-
20.2023.8.26.0000).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Sustenta, ainda, a necessidade de trancamento da ação penal tendo em 
vista a invalidade do reconhecimento pessoal realizado às margens das 
determinações contidas no art. 226 do CPP.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva, bem como para se trancar a ação penal (e-STJ fls. 
03/21).

O Ministério Público Federal manifesta-se pelo não conhecimento do 
writ ou pela denegação da ordem (e-STJ fls. 95/104).

É o relatório.
 

VOTO
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Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

 [...]

Com efeito, de rigor a manutenção da prisão preventiva.

Os fatos pelos quais o paciente restou denunciado são concretamente 
graves.

Narra a exordial acusatória que inicialmente a vítima foi abordada por 
um indivíduo portando arma de fogo, o qual exigiu que fosse aberta a 
porta do veículo, entrando no carro. A vítima foi obrigada a continuar 
dirigindo o veículo até o local onde o denunciado e o terceiro roubador 
adentraram no automóvel. Enquanto o ofendido estava subjugado, 
foram subtraídos seus celulares e outros pertences pessoais. 
Posteriormente, foi obrigado a fornecer senha de seus aplicativos 
bancários, tendo os criminosos efetuado um pix.

Com efeito, trata-se de delitos concretamente graves e existem 
suficientes indícios de autoria e provas da materialidade delitiva, além 
de evidências de ser a prisão necessária para garantia da ordem 
pública, do bom andamento da instrução processual e da futura 
aplicação da lei penal.

Assim, verifica-se estarem presentes os requisitos da prisão 
preventiva.

Por outro lado, desde que presentes os motivos autorizadores da 
prisão cautelar, indiferente tratar-se de acusado com residência fixa e 
ocupação lícita. Esse, inclusive, o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça: “A existência de condições pessoais favoráveis - tais como 
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primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa - 
não tem o condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, 
caso estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva 
que autorizem a decretação da medida extrema, como ocorre na 
hipótese em tela.” (STJ, RHC 43239/RJ, Rel.: Min. Laurita Vaz, Quinta 
Turma, Julgamento: 21/08/2014).

E ainda:

“4. A prisão cautelar foi adequadamente motivada pelas instâncias 
ordinárias, que demonstraram, com base em elementos concretos, a 
periculosidade da paciente e a gravidade do delito, evidenciadas por 
suas circunstâncias, na medida em que a acusada, após uma 
discussão, segurou a vítima para que fosse 5 vezes golpeada com 
uma faca ou espeto de churrasco pelo corréu e, na sequência, se 
evadiu do local, revelando o risco ao meio social, sendo recomendada 
a manutenção da custódia cautelar para garantia da ordem pública. 5. 
Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido de que a 
presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa 
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 
identificados os requisitos legais da cautela. 6. Inaplicável medida 
cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 
da ordem pública. 7. Na situação evidenciada nos autos, que trata do 
delito de homicídio, crime cometido mediante violência, não há falar 
em substituição da prisão preventiva pela domiciliar, tendo em vista 
que não se enquadra nas hipóteses autorizadoras do benefício, 
previstas tanto pela Suprema Corte no julgamento do HC n. 
143.641/SP, como no art. 318-A introduzido ao CPP com o advento da 
Lei 13.769/2018” (HC 549.085/PA, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 16/06/2020, v. u.).

Em suma, adequada, portanto, a prisão preventiva, que se revela 
indispensável à garantia da ordem pública e ao bom andamento da 
instrução processual, que traduzem, enfim, o periculum libertatis.

A respeito do reconhecimento, convém ressaltar que as formalidades 
previstas pelo artigo 226 do Código de Processo Penal configuram 
mera recomendação do legislador, que, quando inobservadas, não 
inquinam o feito de qualquer nulidade.

Neste sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, “Esta Corte 
Superior de Justiça firmou o entendimento no sentido de que as 
disposições insculpidas no artigo 226 do Código de Processo Penal 
configuram uma recomendação legal, e não uma exigência, cuja 
inobservância não enseja a nulidade do ato” (E Dcl noAgRg no AR Esp 
1238085/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 
21.03.2019) [...] (e-STJ fls 26/32).

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 691. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federa.

2. Segundo os recentes julgados desta Corte, eventual 
reconhecimento fotográfico e/ou pessoal efetuado em sede inquisitorial 
em descompasso com os ditames do art. 226 do CPP não podem ser 
considerados provas aptas, por si sós, a engendrar uma condenação 
sem o apoio do restante do conjunto probatório produzido na fase 
judicial, com a observância do contraditório e da ampla defesa. Isso 
não implica, todavia, que não possam ser considerados como indícios 
mínimos de autoria aptos a autorizar a prisão cautelar e a deflagração 
da persecução criminal.

3. Como visto, além do reconhecimento pessoal realizado pela vítima, 
há outros indicativos da participação do paciente no delito (delação do 
menor apreendido, confissão e posse das chaves do carro subtraído).

4. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na gravidade concreta da conduta imputada ao 
agravante, acusado de ter participado de um roubo de veículo 
automotor, praticado por quatro indivíduos, com emprego de arma de 
fogo e mediante restrição da liberdade da vítima.

5. A propósito, "A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem 
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (HC 
212647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, 
julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

6. Ausência de flagrante ilegalidade apta a justificar a superação da 
Súmula n. 691 do STF.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 913.963/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO, ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA ARMADA E USO DE DROGAS. ALEGAÇÕES ACERCA 
DO CORRÉU E AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO 
PELA CORTE ESTADUAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE DO 
CRIME. ROUBO EM CONCURSO DE AGENTES. RESTRIÇÃO DA 
LIBERDADE DAS VÍTIMAS. PLURALIDADE DE VÍTIMAS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. MANDADO DE PRISÃO NÃO CUMPRIDO. 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No que se refere a ausência de contemporaneidade da custódia 
cautelar do corréu VITOR GOMES DE OLIVEIRA, destaca-se que o 
referido corréu não é paciente da presente impetração, bem como no 
acórdão impugnado. Tendo este, inclusive, examinado apenas a 
fundamentação da custódia cautelar do ora agravante, único paciente 
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no mandamus originário. Assim, não tendo sido objeto de análise pela 
Corte estadual a fundamentação da custódia cautelar referente ao 
corréu Vitor Gomes de Oliveira, esta Corte fica impedida de analisar 
referida tese sob pena de se incorrer em indevida supressão de 
instância.

2. A alegação de ausência de contemporaneidade na manutenção da 
custódia cautelar do agravante igualmente não foi objeto de exame no 
acórdão impugnado, o que obsta a análise por este Tribunal Superior, 
sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.

3. A prisão preventiva do agravante foi decretada especialmente para 
garantia da ordem pública, em razão periculosidade do acusado, que 
supostamente seria integrante de organização criminosa, bem como 
em razão da nítida intenção de se furtar da aplicação da lei penal, o 
que restou preservado pelo órgão colegiado, tendo, portanto, a 
custódia sido mantida pelos mesmos motivos apresentados pelo 
Magistrado de primeiro grau, não havendo falar em novos 
fundamentos.

4. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, 
uma vez que as instâncias ordinárias ressaltaram a periculosidade do 
agravante e a gravidade do delito, evidenciadas pelo modus operandi 
da conduta criminosa, em que o acusado, juntamente com outros 
agentes, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de 
fogo, teriam invadido a residência das vítimas, mantendo-as com a 
liberdade restrita, amarrando-as e, posteriormente, deslocando-as para 
dentro de um veículo, com o objetivo de levá-las a um cativeiro, onde 
teriam anunciado o sequestro e pedido quantias altas de dinheiro para 
o filho das vítimas, por contato telefônico.

Destacou-se, ainda, que, em razão de um problema com os pneus do 
carro, as vítimas conseguiram empreender fuga e pedir ajuda.

Salientou-se, ainda, a nítida intenção do acusado de se furtar da 
aplicação da lei penal.

5. O entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que "a evasão 
do distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e 
reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui motivação suficiente 
a justificar a preservação da segregação cautelar para garantir a 
aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 28/11/2019).

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis do agente não impede a 
decretação da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

7. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas 
no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 866.528/BA, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)
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Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Por fim, resta consignar que o pedido de trancamento da ação penal, 
pela ocorrência de constrangimento ilegal decorrente do reconhecimento pessoal, 
encontra-se prejudicado tendo em vista o advento de sentença condenatória. 

Nesse contexto, a legalidade das provas produzidas encontra-se agora 
amparada por novo título judicial, cujos fundamentos não foram atacados no 
presente habeas corpus. 

A título exemplificativo, os seguintes precedentes desta Corte de 
Justiça: 

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. SUPERVENIÊNCIA DE NOVO TÍTULO COM NOVOS 
FUNDAMENTOS. PLEITO DE RECONHECIMENTO DE 
PREJUDICIALIDADE. FUNDAMENTOS DO NOVO TÍTULO NÃO 
ANALISADOS NA DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO 
DESPROVIDO COM EXPEDIÇÃO DE COMUNICAÇÃO ACERCA 
DOS EFEITOS DA DECISÃO. 

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas 
corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro 
de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria 
penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 
ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. 

II - O Ministério Público do Estado de Rondônia informa que antes 
mesmo do julgamento do recurso ordinário sobreveio sentença 
condenatória em desfavor do agravado, com novos fundamentos para 
a manutenção da segregação cautelar e requer, ao final, a 
reconsideração da decisão, para que seja julgado prejudicado o 
recurso, ante a superveniência do novo título. 

III - A fundamentação da decisão que deu provimento ao recurso 
ordinário, não produz qualquer efeito sobre os fundamentos da 
sentença para a negativa de recorrer em liberdade, que inclusive não 
foram analisados pelo Tribunal de origem. 
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Agravo regimental desprovido, com determinação de comunicação ao 
juízo de primeiro grau e ao Tribunal de origem de que a decisão que 
deu provimento ao recurso ordinário não afeta a decisão de prisão 
preventiva constante da sentença, posto que sequer analisada nesta 
Corte.(AgRg no RHC n. 176.761/RO, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 2/10/2023.) grifo 
acrescido. 

 

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. PREJUDICIALIDADE DO 
AGRAVO EM RAZÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO 
ERRONEAMENTE RECONHECIDO. AFASTAMENTO QUE SE 
IMPÕE. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS 
JULGADO PREJUDICADO ANTE A SUPERVENIÊNCIA DO 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO CRIMINAL. NOVO TÍTULO. 
CENÁRIO FÁTICO-PROCESSUAL ALTERADO. PRECEDENTES DO 
STJ. AUSÊNCIA DE MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

Embargos de declaração acolhidos a fim de reconhecer a existência 
de erro material na decisão embargada e negar provimento ao agravo 
regimental .(EDcl no AgRg no RHC n. 143.060/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 
12/6/2023.) grifo acrescido. 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DA IMPETRAÇÃO. ART. 210 DO REGIMENTO INTERNO 
DESTA CORTE. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU O PEDIDO DE LIMINAR NO 
WRIT ORIGINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. SUPERVENIÊNCIA DE 
JULGAMENTO DO MÉRITO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. NOVO 
TÍTULO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  
APRESENTAÇÃO POSTERIOR DE DOCUMENTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA 
E VEDAÇÃO DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.  
MANUTENÇÃO DA DECISÃO.  
I - Nos termos do art. 210, do Regimento Interno desta Corte, o Relator 
está autorizado a indeferir liminarmente pedido manifestamente 
incabível, quando manifesta a incompetência do Tribunal para dele 
conhecer originariamente, ou for reiteração de outro com os mesmos 
fundamentos.  
II - Incabível habeas corpus contra indeferimento de medida liminar, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da decisão 
impugnada, sob pena de indevida supressão de instância (Súmula n. 
691 do STF). Precedentes.  
III - A expedição de novo provimento judicial, de cognição 
exauriente, prejudica os fundamentos invocados pelo Paciente, 
visto que não foram objeto de insurgência na presente ação 
mandamental impetrada contra o indeferimento do pedido de 
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liminar. Precedentes.  
IV. O conhecimento do writ pressupõe prova pré-constituída do direito 
pleiteado, revelando-se impossibilitada a dilação probatória. 
Precedentes.  
V - A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.  
VI - Agravo Regimental improvido (AgRg no HC 291.856/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, Quinta Turma, DJe 12/5/2014). 
grifo acrescido. 

 

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0363715-2 HC 859.603 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15028421720238260536  21985892023  22376272020238260000

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE LUIZ DE BARROS ALVES 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DE BARROS ALVES  - SP301032
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CLAUDIO ARAUJO FERREIRA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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